
Tribunal de'- Justiça do Distrito Federai

A P E L A Ç Ã O  C ÍV E L  N .° 2 6 .1 1 9

A  promoção por merecimento depen­
de do arbítrio do Prefeito, cuja escolha 
é limitada apenas aos nomes constantes 
da lista organizada na forma da le i .

Apelante: 1.° —  O Juízo da l .a Vara da 
Fazenda Pública. —  2.a Prefeitura do D is­
trito Federal.

Apelado: Rubem dos Santos Azevedo.

ACÓRDÃO DA QUARTA CÂMARA CÍVEL

Vistos, relatados e discutidos êstes autos 
de apelação cível n .° 2 6 .1 1 9 , de que são ape- 
lantes, 1.°, o Juízo da l .a Vara da Fazenda 
Pública e 2.°, a Prefeitura do Distrito Fe­
deral, sendo apelado, Rubem  dos Santos Aze­
vedo, acordam os Juizes da Quarta Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Distrto F e­
deral em dar provimento a ambos os recur­
sos, a fim  de julgar a ação improcedente.

Rubem dos Santos Azevedo move a pre­
sente ação ordinária contra a Prefeitura do 
Distrito Federal, alegando que é gráfico da 
ré, fazendo parte duma carreira escalonada 
da classe “E ”  até à classe “ H ” , que, em  
1947 constou o nome do autor no quinto 
lugar da lista de antiguidade de sua classe 
para a promoção à classe “ G ” , com o total 
de doze cargos; que, em janeiro de 1948, de­
vendo ser feita a promoção para oito cargos 
vagos na classe “ G ” , foram promovidos com 
base na lista de antiguidade os gráficos clas­
sificados nos números 1, 2, 3 e 5 (entre êles 
o autor, que era o do quinto lugar) e os de­
mais, a saber os de números 4, ó, 7 e 8, por 
merecimento, que, posteriormente^ verificou- 
se estar errada a lista de antiguidade acima 
aludida por ter sido omitido o nome do grá­
fico Josias Martins Vieira, no 3 .°  lugar da 
dita lista; que, retificada tal lista, passou o 
autor do 5 .°  para o 6 .°  lugar e ao mesmo 
tempo foi tornada sem efeito a sua promo­
ção por antiguidade à classe “G ” , o que tam­
bém aconteceu com Nelson Pereira de Gou­
veia, que tendo passado do 8 .° para o 9 .°  
lugar na lista de antiguidade, deixara de per­

tencer ao primeiro terço da classe, por ordem 
de antiguidade, como era essencial para lhe 
conferir direito a ser promovido; que, com a 
revogação da promoção de Nelson Pereira de 
Gouveia passou a existir uma vaga na classe 
“E ”  e o autor deveria ter sido a ela promo­
vido, ainda que por merecimento porque era 
êle o único na classe situado “ nos dois pri­
meiros terços da classe por ordem de anti­
guidade”  conforme determina o art. 54 do 
Estatuto dos Funcionários Municipais; que 
assim o autor pleiteia: seja restabelecida a 
sua promoção de 10 de janeiro de 1948, à 
classe G , da carreira de gráfico e, por via de 
conseqüência, promovido à classe H , em 16 
de agosto de 1948, sem prejuízo da reestru­
turação operada com a Lei n .° 704, de 20 de 
junho de 1950, e demais vantagens que ve­
nham a ser asseguradas à carreira no curso 
da ação, e lhe sejam pagas as diferenças de 
vencimentos atrasados, juros, custas e hono­
rários de advogado na razão de 2 0 % .

Contestou a Prefeitura, sustentando, nos 
têrmos de acórdão da 6.a Câmara dêste T ri­
bunal, o direito do funcionário à promoção 
só é líquido quando "a vaga obedece ao cri­
tério de antiguidade; se o é por merecimen­
to, mesmo indicado em lista pelo Diretor ao 
Prefeito, compete a êste a escolha do pro­
movido .

Retrucou o autor, afirmando que o Pre­
feito não tem o arbítrio de fazer ou deixar 
de fazer as promoções, porque, nos têrmos 
dos arts. 8 .° e 9 .°  dos Estatutos há datas 
certas em que devem ser elas feitas; que o 
art. 9 .°  supra citado determina: dos cargos 
a serem providos em cada quadrimestre se­
rão os correspondentes a vagas originárias e 
decorrentes verificadas no quadrimestre ante­
rior; que, assim a Prefeitura procedeu irre­
gularmente quando deixou de preencher uma 
vaga do quadrimestre anterior a que estava 
obrigada, e cujo beneficiário único haveria 
de ser o autor.

A  sentença apelada acolheu a argumenta­
ção do autor.

O que pôsto:
O ponto central da controvérsia consiste 

em se saber se o autor teria direito a coagir
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o Prefeito a fazer sua promoção por mere­
cimento, em  conseqüência de ser o único 
funcionário em condições de ser promovido 
para determinada vaga aberta em certo qua- 
drimestre.

A  Prefeitura, que havia erroneamente pro­
movido, para essa vaga, por merecimento, 
ao gráfico Nelson Pereira de Gouveia, tomou 
sem efeito tal promoção, atendendo a que o 
dito gráfico então ainda não se encontrava 
dentro dos dois terços de relação de antigui­
dade naquele quadrimestre. Aguardou o novo 
quadrimestre, para a dita vaga. Tanto a anu­
lação da anterior promoção dêste último fun­
cionário como sua nova promoção foram fei­
tas no mesmo dia 4 de dezembro de 1948, 
mediante proposta do Diretor do Departa­
mento do Pessoal (fls . 42 e 42 v . ) .

Sustentou então o referido Diretor que a 
Prefeitura não estava obrigada a preencher 
vagas abertas, pelo critério do merecimento 
no mesmo quadriênio em que se verificas­
sem .

A doutrina geralmente admitida é a de 
que “o chamado direito à promoção não é 
em rigor direito subjetivo, a menos que a 
lei expressamente disponha que, produzida 
a vaga, seja designado o funcionário que haja 
cumprido determinados requisitos, mas ainda 
então a disposição não é aplicável nos se­
guintes casos: 1.°, quando a Administração 
Pública não julgue necessário preencher a 
vaga; 2 .°, quando a promoção produza neces­
sariamente incompatibilidade. Não basta pois 
que exista vaga para determinar uma pro­
moção: isso depend-» da indole do cargo vago 
e da necessidade do serviço público”  (B iel- 
za, D er. Administrativo, II, n .° 3 1 3 ) .

Não basta, portanto, que ocorra vaga e 
que o funcionário tenha cumprido determi­
nados requisitos para que a Administração 
seja coagida a fazer sua imediata promoção.

M uito menos assim o seria em caso de pro­
moção por merecimento que, como üeu nome 
indica, depende da apreciação da autoridade 
administrativa: “ L ’a\ancement du choix nVst 
jamais un droit et par suite le refus de pro- 
motion au choix n ’est jamais une mesure dis- 
ciplinaire”  (W aline, D r . A d m ., 6 .* e d ., 
1951, pág. 3 6 6 ) .

Alega a sentença apelada que, segundo o 
art. 28 do Decreto-lei n .° 7 .5 4 6 , de 14 de 
maio de 1945, “as promoções serão processa­
das dentro de cada quadrimestre”  e, para 
isso, a Secretaria Geral deve remeter as lis­
tas de antiguidade e de merecimento para 
tôdas as vagas a preencher (art. 3 1 ) .

Ora, assim sendo, diz a sentença, o Pre­
feito é obrigado a fazer a promoção em  cada 
quodrime-stre e, como o autor era o único 
componente da lista no quadrimestre em  
que cxisua a vaga, tinha necessariamente de 
ser promovido.

Para se ver, entretanto, que não é esta a 
melhor interpretação da lei, basta atender 
para o preceito do artigo 52 do Estatuto dos 
Funcionários: “A  promoção por merecimen­
to recairá no funcionário E S C O L H ID O  pelo 
P W eito . Hentro os que figurem em lista que 
fôr organizada na forma do regulamento” .

Se o Prefeito tem  o direito de “ escolher” , 
parecer claro que poderá também não aceitar 
os funcionários propostos para a promoção 
por merecimento, mormente quando a lista 
seja reduzida a um  único, que impossibilite 
a “escolha”  que a lei garante ao Prefeito.

Acresce, ainda, que a escolha do Prefeito 
deve ser precedida de iniciação por parte da 
Secretaria Gerei de Administração, que evi­
dentemente não está obrigada a escolher o 
nome de todos os funcionários que se en­
contrem dentro dos dois terços da classe por 
ordem de antiguidade. Deverá previamente 
apurar o efetivo meiecimento de cada fun­
cionário, segundo a contagem de pontos posi­
tivos e negativos recomendada pelo art. 17 
e seguintes do Decreto-lei n .° 7 .8 9 1 , de 
1944. Se prevalecerem os pontos negativos, 
claro está que poderá a Secretaria recusar a 
indicação do funcionário à promoção por m e­
recimento, que, como seu nome indica, repre­
senta, não um direito, mas um prêmio à sua 
conduta.

A  inclusão em lista de promoção, segundo 
as normas regulamentares para apuração do 
merecimento, constitui portanto no nosso di­
reito à semelhança do que ocorre no direito 
francês, uma etapa indispensável a tomar 
promovível o funcionário e a restringir o ar- 
bitrio da autoridade que, desde então somen­
te poderá promover o funcionário inscrito na 
lista (D uez et Debeyre, Traité, de D r . A d ­
m in istra i, 1952, n .° 992 ; W aline, obra cita­
da, pág. 3 6 7 ) .

Ora, o autor não foi indicado à promoção 
por merecimento pelo Diretor do Departa­
mento de Pessoal, que, ao contrário, enten­
deu de não fazer sua indicação para preen­
chimento de vaga por merecimento (fls .  
4 2 ) .

Falta-lhe assim um requisito essencial para 
pretender mesmo a viabilidade prática de 
sua escolha pelo Prefeito para ser promovi­
do por merecimento.

Custas pelo apelado.
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R io, 26  de janeiro de 1954 . —  Estacio de 
Sá e  Benevides, Presidente. —  Francisco P e­
reira de Bulhões Carvalho, R elator. —  R o ­
berto M edeiros.

Registrado em 13 de maio de 1954.
( D . J . 1 4 -1 0 -5 4 ) .

A P E L A Ç Ã O  C ÍV E L  N .°  2 5 .3 8 6

Ação ordinária contra a Prefeitura do 
Distrito Federal, visando equiparação 
de vencim entos. Aplicação do artigo 
40  da L ei Orgânica do Distrito Federal. 
S ó se aplica tal dispositivo, quando ficar 
patenteada, sem  qualquer dúvida a iden­
tidade de funções e  a igualdade e  res­
ponsabilidades. lmprooedência da ação. 
Reforma da sentença recorrida,

Relator: Sr. D es. Vicente de Faria Coe­
lho >

1.° Apelante: O Juízo da Quarta Vara da 
Fazenda Pública.

2 .°  Apelante: Othon Leitão Mathias e ou­
tros.

3.® Apelante: Prefeitura do Distrito Fe­
deral.

Apelados: Os m esmos.

ACÓRDÃO DA SÉTIMA CÂMARA

Vistos, relatados e discutidos êstes autos 
de apelação cível n .° 2 5 .3 8 6 , em  que figu­
ram como primeiro apelante o Juízo da 
Quarta Vara da Fazenda Pública, como se­
gundos apelantes Othon Leitão Mathias e 
outros e como terceira apelante a Prefeitura 
do Distrito Federal, sendo apelados os mes­
mos:

Acordam os Juizes da Sétima Câmara C í­
vel do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, por unanimidade de votos, em  dar pro­
vimento aos primeiros e terceiros recursos, 
prejudicado o segundo, a fim  de julgar im ­
procedente a ação, pagas as custas pelos se­
gundos apelantes, na forma da lei. Trata-se 
de ação ordinária movida pelos segundos ape­
lantes contra a terceira apelante —  Prefei­
tura do Distrito Federal, —  a fim  de perce­
berem vencimentos do padrão “N ” , a partir 
da lei n .° 264 de 29 de novembro de 1948, 
em  virtude de exercerem as mesmas funções 
com idênticas responsabilidades, invocando

em prol de seu direito o disposto no art. 40  
da Lei Orgânica do Distrito Federal. Susten­
tam os autores que o art. 5.°, parágrafo 1.°, 
da citada lei, lhes permite concorrer com os 
Inspetores Técnicos de Motomecanização ao 
provimento dos cargos de Superintendente, 
Diretor e Chefe de Serviço da Superinten­
dência de Transportes da Prefeitura, em 
igualdade de condições, e invocam parecer do 
Consultor Jurídico da mencionada Superin­
tendência, no qual se alude à identidade de 
funções por êles exercidos. A  Prefeitura do 
Distrito Federal, ora terceira apelante, de- 
fendeu-se, argüindo a impossibilidade de ser 
atendida a pretensão dos autores, porque a 
mesma envolve fixação de vencimentos, que 
o Poder Judiciário não pode decretar; que 
o art. 40 da Lei Orgânica do Distrito F e­
deral não é auto-executável; que os autores, 
ora segundos-apelantes, não exercem funções 
idênticas, quer entre si, quer entre êles e os 
Inspetores Técnicos de Motomecanização, 
exercendo cargos, cujos padrões de vencimen­
tos variem, de acôrdo com o estabelecido em  
lei. O D r . Juiz a quo julgou procedente a 
ação, na forma do pedido inicial, excluindo 
apenas os honorários de advogado, por não 
resultar a ação de culpa ou dolo da ré. D e­
ve-se considerar, inicialmente, que não pode 
ter acolhimento a afirmativa de que o arti­
go 40 da Lei Orgânica do Distrito Federal 
não é auto-aplicável. Poderá ser aplicado de 
imediato, basta ver a sua própria redação e, 
também, o fato de já haver se pronunciad* 
o E . Supremo Tribunal Federal no sentido 
de sua aplicação. Entretanto, o que se há de 
levar em conta é que o referido art. 40  só 
tem  pertinência, nos casos em que fique pa­
tenteada, sem qualquer sombra de dúvida, a 
identidade de funções e igualdade de respon­
sabilidades. Essas duas condições são espe­
ciais; constituem premissas das quais não há 
fugir. Nesse sentido tem sido a jurisprudên­
cia da Câm ara. Ora, na espécie as atribui­
ções e responsabilidades dos terceiros apelan- 
tés não são idênticas. Todos êles exercen» 
cargo de chefia de transportes, nas várias Se­
cretarias da Prefeitura; das oficinas, de re­
parações, de material, de veículos marítimos 
etc. Essas chefias foram criadas pelo artigo
2 .°  da lei n .° 264, com atribuições totalmen­
te diversas notando-se que às que têm fun­
ções iguais corresponde o mesmo padrão. 
E  a mostrar que as atribuições e responsa­
bilidades não são as mesmas, é que a própria 
lei, que as criou, deu-lhes padrões diversos 
de vencimentos. Assim, o art. 5 .° mencio­
na: “ 1 Superintendente; 11 chefes de serviço 
padrão N , 5 chefes de serviço padrão M ; 2 
chefes de serviço padrão L . Algumas che-
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íias de material, do Parque Central, de R e­
paração do material; padrão M  —  serviços 
de transporte das Secretarias de Administra­
ção, Agricultura, Educação, Finanças e tc .; 
padrão L  —  chefia do serviço de correspon­
dência. E ’ óbvio que não se poderá asseve­
rar serem idênticas as funções e responsa­
bilidades dos terceiros apelantes, para ter 
aplicação o mencionado art. 40 da Lei Orgâ­
nica, se a própria lei dispõe em contrário, 
fazendo distinções, aliás coerentes com a na­
tureza do serviço. Esses cargos isolados de 

provimento em comissão foram criados para 
atribuir aos técnicos, assessores e inspectores 
as aludidas funções. Basta ver a redação da 
lei. Verifica-se exatamente o mesmo número 
—• Tinte quatro lugares para vinte e quatro 
•argos. E  quando da criação dos cargos iso­
lados, de que são titulares os autores, ora se­

gundos apelantes, pela referida lei n .° 264, 
foram êles classificados em padrões; quatro 
cargos de inspetor técnico de motomecaniza- 
ção, padrão N ; oito cargos isolados de téc­
nico de mecanização, quadro M ; doze car­
gos isolados de assessor técnico de m otom e- 
canização, padrão M ; pico de motomeca- 
nização, padrão L . Vê-se desse modo, que 
os segundos apelantes estão pretendendo que 
a Justiça declare, pura e simplesmente, que 
têm  êles as mesmas funções e idênticas res­
ponsabilidades, quando a própria lei, expres­
samente, consigna o contrário.

Distrito Federal, 24 de novembro de 1953.
—  Antônio Vieira Braga, Presidente. —  V i­
cente de Faria Coelho, R elator. —  M em  de 
Vasconcelos R eis.

Registrado em 8 de fevereiro de 1954.

( D . J .  2 -1 2 -5 4 ) .

“ R E V IS T A  D O  S E R V IÇ O  P Ú B L IC O ”

A  “Revista do Serviço Público”  merece ser considerada como um  dos mais 
eficientes instrumentos até agora concebidos a serviço da racionalização administra­
tiva no Brasil. Dezena de milhares de brasileiros encontram nas suas páginas infor­
mações especializadas sôbre os mais variados e complexos problemas do Estado M o­
derno. Dos 3 6 1 .4 0 1  candidatos inscritos nos 2 .0 9 4  concursos até 1952 realizados 
pelo D . A . S . P . ,  desde sua fundação, a quase totalidade buscou preparar-se lendo 
es Coleções da Revista ou as separatas dos principais artigos por ela divulgados. 
Todos os grandes problemas nacionais têm  sido investigados e discutidos através 
dessa magnífica publicação do D . A . S . P .  que tantos serviços vem  prestando ao de­
senvolvimento técnico e cultural do P aís.

( A rÍz io  DE VIANA —  “ D . A . S . P .  —  Instituição a Serviço do Brasil”
—  Serviço de Documentação do D . A . S . P .  —  1 9 5 3 ) .


